
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0019043-91.2010.815.2001 — 14ª Vara Cível da Capital
Relator     : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante     : Trust Fomento Comercial Ltda.
Advogada   : Deorge Aragão de Almeida. (OAB/PB 10.902)
Apelada      : Banco Santander Brasil S/A.
Advogado   : Wilson Sales Belchior. (OAB/PB 17.314-A)

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  CHEQUE  SUSTADO 
PELO  MOTIVO  “28”.  REQUERIMENTO  DE 
APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  QUE 
INSTRUÍRAM  A  SUSTAÇÃO.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA  DETENTORA  DA  OBRIGAÇÃO  DE 
EXIBIR  A  JUSTIFICATIVA  DO  EMITENTE  DO 
CHEQUE.  MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.
 
—  “INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  Exibição  de  Documento.  Exclusão  do 
Banco  sacado  da  lide.  Impossibilidade.  Instituição  financeira  
detentora da obrigação de apresentar o documento. (...)- É justa 
a pretensão do portador de cheques sustados em ter acesso aos 
documentos que serviram de instrumento à sustação dos títulos,  
eis  que  tal  ato  lhe  trouxe  prejuízos  financeiros AC 
20.005.020930-9/001 42 Câmara Cível, Relator Des. Antônio de  
Pádua Lima Montenegro, julgado em 11/05/2006, publicado no DJ 
no  dia  20/05/2006.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
20020070167826002  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -  Relator  
DESEMBARGADOR  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA 
COUTINHO - j. Em 17/11/2010)”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade,  em dar provimento ao 
recurso.
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                                     RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Trust  Fomento 
Comercial Ltda em face da sentença de fls. 95/97, proferida pelo juízo da 14ª Vara 
Cível da Capital,  que julgou improcedente o pedido de exibição de documento,  por 
entender que os documentos não são necessários ao fim objetivado pelo autor.

Interposto embargos de declaração, foram rejeitados, conforme 
decisão de fls. 111/112.

Irresignada,  a  promovente  interpôs  apelação  às  fls.  114/123 
pleiteando a reforma integral da sentença a fim de que lhe seja garantida a exibição dos 
documentos constantes na exordial, nos termos do art. 844 do CPC, sob pena de multa 
diária a partir da publicação.

Contrarrazões  às  fls.  127/140,  suscitando,  preliminarmente,  a 
falta de interesse processual, no mérito, pleiteia a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, 
no  mérito,  não  se  manifestou  porquanto  ausente  interesse  público  que  justifique  a 
intervenção (fls. 146/148).

É o relatório.

VOTO

Narra  a  promovente  que  é  proprietária  dos  cheques 
discriminados na exordial, no entanto, não tem conhecimento dos motivos pelos quais 
os cheques foram sustados (fl.22), havendo apenas a indicação de “motivo 28”.

Neste  sentido,  a  promovente  pretende  a  exibição  cautelar  de 
documentos  que esclareçam o que significa  a  recusa de  “motivo  28”,  uma vez que 
pretenderá buscar o pagamento dos cheques que estão em sua propriedade.

O juiz  de primeiro  grau  julgou improcedente o  pedido  sob o 
fundamento  de  que a  cobrança  do débito  referente  aos  cheques  não  exige  a  prévia 
exibição dos motivos de sustação dos cheques.

Pois bem.

O Código de Processo Civil dispõe, em seu artigo 844, inciso 
II :

"Art. 844. Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição 
judicial:(...)
II - de documento próprio ou comum, em poder de co-interessado, 
sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro que 
o  tenha  em  sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro, 
depositário ou administrador de bens alheios".

Para Humberto Theodoro Júnior, "o direito à exibição tende à 
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constituição ou asseguração de prova, ou às vezes ao exercício de um simples direito de 
conhecer e fiscalizar o objeto em poder de terceiro" (in Curso de Direito Processual 
Civil, vol. II, 16a edição, p. 477).

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery ensinam: 

"aquele que entender deve mover ação contra outrem e necessitar, 
para instruir o pedido, de conhecer teor de documento ou  coisa a 
que  não  tenha  acesso  poderá  valer-se  deste  procedimento 
preparatório para obter os dados que necessita e armar-se contra o 
futuro  e  eventual  adversário  judicial  que  tiver"  (ia  Código  de 
Processo Civil Comentado, 9a edição, p. 959).

A sustação de cheques, por se tratar de cancelamento de título 
de crédito, gera prejuízos ao seu portador. Por conseguinte, legítimo é o seu interesse 
em buscar a motivação da sustação do cheque do qual é beneficiário. Já se encontra 
sedimentado neste  Tribunal  o  entendimento  no sentido  de  determinar  a  exibição  de 
documento, por parte do Banco sacado e, consequentemente, sua manutenção da lide. 

Sobre  a  referida  matéria,  inclusive,  existe  neste  Tribunal, 
incidente de uniformização de jurisprudência. Senão, vejamos:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.  Exibição 
de  Documento.  Exclusão  do  Banco  sacado  da  lide.  Impossibilidade.  
Instituição financeira detentora da obrigação de apresentar o documento. 
Inteligência do art. 4º, da Resolução nº 2.989/2000, do BACEN. Divergência 
entre  a  Primeira  Câmara  e  as  demais  Câmaras  Cíveis  deste  Tribunal  de 
Justiça.  Entendimento  prevalecente  das  Câmaras  suscitadas. 
Reconhecimento. - Havendo divergência, entre a Primeira Câmara Cível com 
as demais, que compõe o Tribunal, deve-se conhecer do incidente, no que diz 
respeito  a  matéria  relativa  a  exclusão  da  lide  de  Banco,  em  exibir 
documentos, para prevalecer o entendimento da maioria das Câmaras, pela 
sua manutenção. - Existindo discordância, pode o Juiz suscitar o incidente de 
uniformização  de  jurisprudência  requerendo,  assim,  que  o  julgamento 
obedeça ao procedimento de uniformização. - A Resolução do Banco Central 
do  Brasil  n2  2.989,  de  28  de  junho  de  2000,  textualiza  o  direito  do 
interessado, mediante solicitação formal, obter informações acerca do motivo 
alegado  para  sustação  ou  revogação,  no  caso  de  cheque  devolvido  pelo 
motivo 21. -  É justa a pretensão do portador de cheques sustados em ter  
acesso aos documentos que serviram de instrumento à sustação dos títulos,  
eis que tal ato lhe trouxe prejuízos financeiros AC 20.005.020930-9/001 42 
Câmara Cível, Relator Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro, julgado em 
11/05/2006,  publicado  no  DJ  no  dia  20/05/2006.  (TJPB  -  Acórdão  do 
processo nº 20020070167826002 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator 
DESEMBARGADOR  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA 
COUTINHO - j. Em 17/11/2010).

E mais:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PRIMEIRA  APELAÇÃO.  FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. ART.  26  DO  CPC.  VALOR 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E § 4º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  DO  PRIMEIRO 
RECURSO. Nas causas de pequeno valor,  nas de valor inestimável, 
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naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os  honorários  serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a,  b e c do § 3º do art.  20 do código de processo civil. 
Segunda  apelação.  Preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam. 
Rejeição. Sustação de cheque.  Alínea  21.  Ausência  de  justificação. 
Pedido  para exibição dos  docu-  mentos  que  instruíram o pedido  de 
contra  ordem.  Formulação  feita  pelo  beneficiário.  Reconhecimento. 
Resolução do BACEN. Manutenção da sentença. Desprovimento do 
segundo  recurso.  “incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência. Exibição de documento. Exclusão do banco sacado da 
lide. Impossibilidade. Instituição financeira detentora da obrigação de 
apresentar  o documento.  Inteligência  do  art.  4º,  da  resolução  nº 
2.989/2000,  do BACEN. Divergência  entre  a  primeira  câmara e  as 
demais  câmaras  cíveis  deste  tribunal  de  justiça.  Entendimento 
prevalecente  das  câmaras  suscitadas.  Reconhecimento.  Havendo 
divergência, entre a p Câmara Cível com as demais, que compõe o 
tribunal, deve-se conhecer do incidente, no que diz respeito a matéria 
relativa  a  exclusão  da  lide  de  banco,  em exibir  documentos,  para 
prevalecer  o  entendimento  da  maioria  das  câmaras,  pela  sua 
manutenção. Existindo discordância, pode o juiz suscitar o incidente 
de  uniformização  de  jurisprudência  requerendo,  assim,  que  o 
julgamento obedeça ao procedimento de uniformização. A resolução 
do  Banco  Central  do  Brasil  n2  2.989,  de  28  de  junho  de  2000, 
textualiza o direito do interessado, mediante solicitação formal, obter 
informações acerca do motivo alegado para sustação ou revogação, no 
caso  de cheque devolvido  pelo motivo 21.  É  justa  a  pretensão  do 
portador  de  cheques  sustados  em  ter  acesso  aos  documentos  que 
serviram de  instrumento  à sustação dos  títulos,  eis  que  tal  ato  lhe 
trouxe  prejuízos  financeiros  AC  20.005.020930-9/001  42  Câmara 
Cível,  relator  des. Antônio de Pádua Lima montenegro, julgado em 
11/05/2006, publicado no DJ no dia 20/05/2006. TJPB. Acórdão do 
processo  nº  20020070167826002.  Órgão  (tribunal  pleno).  Relator 
desembargador  Frederico  martinho  da  nóbrega  coutinho.  J.  Em 
17/11/2010”. Acorda primeira Câmara Cível do tribunal de justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em prover o primeiro recurso e desprover o 
segundo  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de 
julgamento  de  fl.  126. (TJPB;  AC  0015898-27.2010.815.2001; 
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;  
DJPB 03/06/2014; Pág. 17 )

EXIBIÇÃO DE  DOCUMENTOS.  CHEQUES  SUSTADOS. 
REQUERIMENTO  DE  APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS 
QUE  INSTRUÍRAM  A SUSTAÇÃO.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DETENTORA DA OBRIGAÇÃO DE 
APRESENTAR O DOCUMENTO. MATÉRIA PACIFICADA NESTA 
CORTE  DE  JUS-  TIÇA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA (...) A 
resolução do Banco Central do Brasil  n2 2.989, de 28 de junho de 
2000, textualiza o direito do interessado, mediante solicitação formal, 
obter  informações  acerca  do motivo alegado  para sustação ou 
revogação,  no  caso  de cheque devolvido  pelo motivo 21.  É justa  a 
pretensão  do  portador  de  cheques  sustados  em  ter  acesso  aos 
documentos que serviram de instrumento à sustação dos títulos, 
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eis que tal ato lhe trouxe prejuízos financeiros AC 20.005.020930-
9/001.  Câmara  Cível,  relator  des.  Antônio  de  Pádua  Lima 
montenegro,  julgado  em  11/05/2006,  publicado  no  DJ  no  dia 
20/05/2006.  TJPB.  Acórdão  do  processo  nº  20020070167826002. 
Órgão (tribunal pleno).  Relator desembargador Frederico martinho 
da nóbrega coutinho. J. Em 17/11/2010. (TJPB; AC 200.2010.019045-
9/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos  
William de Oliveira; DJPB 31/10/2013; Pág. 14 )

APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. CHEQUE SUSTADO. 
MOTIVOS  DA  CONTRA-ORDEM.  APRESENTAÇÃO  PELA 
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  IDENTIFICAÇÃO  DA  CAUSA. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º, DA RESOLUÇÃO 
Nº  2.989/2000,  DO  BACEN.  EMPRESA  RECEBEDORA 
DO CHEQUE.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.  PARTE  LEGÍTIMA. 
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO. O art.  844,  ii,  do 
código  de  processo  civil,  verbera  acerca  da  possibilidade 
de exibição de documento que seja  comum, mas que se  encontra  na 
posse de outrem.  A resolução do banco central do brasil nº 2.989, 
de 28 de junho de 2000,  textualiza,  expressamente,  o direito do 
interessado, mediante solicitação formal, obter informações acerca 
do motivo alegado  para sustação ou  revogação,  no  caso 
de cheque devolvido  pelo motivo 21.  Não  há  se  falar  em  sigilo 
bancário,  quando  o  próprio  banco  central  apresenta  a 
possibilidade  de  apresentação  do cheque sustado,  existindo 
o motivo declinado  na  alínea  21. (TJPB;  AC  200.2011.015425-
5/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 20/08/2012; Pág. 12 )

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, para determinar que o banco apelado informe por escrito 
o motivo do não pagamento do título de crédito, com a devida justificativa e demais 
documentos necessários. Condeno a parte apelada em custas e honorários advocatícios, 
que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do § 4º do art. 20 do CPC.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo.Dr.  Marcos William de Oliveira (Relator),  juiz 
convocado para substituir o Exmo.Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
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  Juiz convocado/Relator 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0019043-91.2010.815.2001 — 14ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Trust  Fomento 
Comercial Ltda em face da sentença de fls. 95/97, proferida pelo juízo da 14ª Vara 
Cível da Capital,  que julgou improcedente o pedido de exibição de documento,  por 
entender que os documentos não são necessários ao fim objetivado pelo autor.

Interposto embargos de declaração, foram rejeitados, conforme 
decisão de fls. 111/112.

Irresignada,  a  promovente  interpôs  apelação  às  fls.  114/123 
pleiteando a reforma integral da sentença a fim de que lhe seja garantida a exibição dos 
documentos constantes na exordial, nos termos do art. 844 do CPC, sob pena de multa 
diária a partir da publicação.

Contrarrazões  às  fls.  127/140,  suscitando,  preliminarmente,  a 
falta de interesse processual, no mérito, pleiteia a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e, 
no  mérito,  não  se  manifestou  porquanto  ausente  interesse  público  que  justifique  a 
intervenção (fls. 146/148).

É o relatório.

À revisão.

João Pessoa, 29 de outubro de 2015.

Des. Saulo Heniques de Sá e Benevides
                  Relator
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